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I. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Considerações Gerais 

O documento que ora se apresenta, em sede de acompanhamento da execução 

orçamental, incide sobre o Relatório de Execução Orçamental até ao Primeiro Trimestre de 

2013 que engloba as receitas e despesas realizadas pelos serviços, entidades autónomas e 

fundos especiais que compõem a Conta Geral do Estado de Timor-Leste. O referido 

Relatório foi elaborado pelo Ministério das Finanças (MF) nos termos da Orgânica do 

Ministério das Finanças em vigor, no período em análise, Decreto-Lei n.º 13/2009, de 25 de 

Fevereiro, e nos termos da f) do n.º 2 do artigo 17º do Diploma Ministerial n.º 1/2009, de 30 

de Abril, que define o Estatuto Orgânico da Direcção-Geral de Finanças do Estado. 

Deve ser tido em consideração que os valores apresentados no referido relatório são 

provisórios e não foram objecto de auditoria por parte deste Tribunal. 

A elaboração do presente relatório encontra-se prevista no Plano Anual de Acção da 

Câmara de Contas para o ano de 2013, aprovado a 14 de Março do corrente, através da 

Deliberação n.º 2/2013. 

É no cumprimento dos preceitos constitucionais e legais que a Câmara de Contas do 

Tribunal de Recurso apresenta este Relatório de Acompanhamento da Execução 

Orçamental relativo ao Primeiro Trimestre de 2013. 

 

1.2 Metodologia 

A metodologia seguida para a elaboração do presente relatório de acompanhamento 

prende-se essencialmente com a análise numérica das declarações financeiras da 

execução orçamental, o que inclui a análise das receitas e das despesas do Fundo 

Consolidado bem como a análise da informação de receita e despesa das Instituições Auto 

Financiadas, do Fundo das Infra-estruturas e do Fundo de Desenvolvimento do Capital 

Humano.  
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Para efeitos de verificação da correcção dos dados apresentados, foi tida em consideração 

a informação constante da Conta Geral do Estado de 2012, da Lei do Orçamento Geral do 

Estado (OGE) para 2013 e do Portal da Transparência. 

Foram extraídas algumas questões deste Relatório que foi submetido ao Ministério das 

Finanças para os devidos esclarecimentos, tendo a Vice Ministra das Finanças respondido 

através de Ofício Ref. 0110/MF/V/2014, de 6 de Março, tendo as respostas sido transcritas 

para o presente Relatório. 

De salientar que o facto da Câmara de Contas não dispor de um perfil de consulta no 

Freebalance para efeitos de acompanhamento da execução do orçamento e certificação 

dos valores referentes à execução do OGE, dificulta a elaboração dos relatórios de 

acompanhamento. 

 

1.3 Enquadramento Legal 

Nos termos da Constituição da República Democrática de Timor-Leste, doravante 

designada por Constituição, compete ao Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de 

Contas, como instância única, “a fiscalização da legalidade das despesas públicas e o 

julgamento das contas do Estado” (n.º 3 do artigo 129º).  

A norma do n.º 3 do artigo 145º da Constituição prevê que “a execução do Orçamento é 

fiscalizada pelo Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas e pelo Parlamento 

Nacional”. Até à instalação e entrada em funcionamento do Tribunal Superior 

Administrativo, Fiscal e de Contas, as funções atribuídas por aquela lei à Câmara de Contas 

são exercidas pelo Tribunal do Recurso (n.º 1 do artigo 84º da Lei n.º 9/2011) que é a mais 

alta instância judicial no País. 

Nos termos conjugados das alíneas d) e e) do n.º 3 do artigo 95º da Constituição compete 

ao Parlamento Nacional “fiscalizar a execução orçamental do Estado” e “deliberar sobre o 

Plano e o Orçamento do Estado e o respectivo relatório de execução”.  

Segundo o artigo 28º da Lei Orgânica da Câmara de Contas (LOCC) que estabelece a 

competência, a organização e o funcionamento da Câmara de Contas do Tribunal Superior 

Administrativo, Fiscal e de Contas – Lei n.º 9/2011, de 17 de Agosto, compete à Câmara de 

Contas exercer a Fiscalização Orçamental. Assim, segundo o n.º 1 do referido artigo, “a 



 

TRIBUNAL DE RECURSO 
CÂMARA DE CONTAS 

 

8 
 

Câmara de Contas fiscaliza a execução do Orçamento do Estado, para o que pode solicitar 

a quaisquer entidades, públicas ou privadas, as informações necessárias”. 

 

II. APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO TRIMESTRAL À CÂMARA DE 
CONTAS 

O artigo 87º da LOCC (que altera os artigos 42º, 44º e 45º da Lei n.º 13/2009, de 21 de 

Outubro, Lei do Orçamento e Gestão Financeira - LOGF) estabelece na sua nova redacção 

do n.º 1 do artigo 44º da LOGF, que “O governo apresenta ao Parlamento Nacional e à 

Câmara de Contas do Tribunal Superior Administrativo, Fiscal e de Contas, relatórios sobre 

a evolução do orçamento respeitante aos primeiros três, seis e nove meses de cada ano 

financeiro”. Segundo o n.º 2 do mesmo artigo, dada pela redacção inicial da LOGF, “o prazo 

para a entrega dos relatórios referidos no número anterior é de dois meses após o final do 

período coberto pelos relatórios”, ou seja, no caso em concreto, seria em finais do mês de 

Maio. 

Através do Ofício ref. 662/GPM/V/2013, de 29 de Maio, foi pedido pelo Governo a 

prorrogação do Prazo de entrega do referido relatório para o dia 14 de Junho e o mesmo foi 

concedido pelo Presidente do Tribunal de Recurso. O Relatório de Execução Orçamental 

até ao Primeiro Trimestre de 2013, foi efectivamente remetido à Câmara de Contas no dia 

17 de Junho, através do ofício ref. N.º 715/GPM/VI/2013, de 14 de Junho. 

O Relatório referido engloba as declarações de Receitas, de Despesas por Itens e por 

Funções, declaração de Despesas por Entidades, bem como a declaração de Despesas do 

Fundo das Infra-estruturas e declaração de Despesas do Fundo de Desenvolvimento do 

Capital Humano. 

 

III. RELATÓRIO DE ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL 
ATÉ AOPRIMEIRO TRIMESTRE DE 2013 

O Orçamento Geral do Estado para o ano de 2013 foi publicado pela Lei n.º 02/2013, de 01 

de Março, em Jornal da República. A Lei n.º 13/2009, de 21 de Outubro, define o regime 

jurídico sobre o Orçamento e Gestão Financeira, que inclui os princípios, as regras e os 

procedimentos aplicáveis à elaboração do orçamento e à sua execução. De acordo com o 

seu artigo 39º, a execução orçamental inicia-se com o Aviso de Autorização de Despesas 
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emitido pelo Director do Tesouro, em que se permite aos “(...) ministérios e secretarias do 

Estado a gastar ou a comprometer-se a gastar dotações ou parte de dotações orçamentais”. 

3.1 Receita 

A Lei do Orçamento Geral do Estado acima referenciada aprova “o total de receitas por 

agrupamentos, incluindo as receitas próprias dos serviços e fundos autónomos, dos fundos 

especiais e empréstimo (...)”, conforme o disposto na norma da a) do artigo 2º da citada Lei. 

O total da receita cobrada no primeiro trimestre de 2013 foi de 29.989 milhares de USD 

sendo a estimativa anual actual no valor de 933.300 milhares de USD. Assim, a taxa de 

execução da receita foi de apenas 3%. Importa salientar o facto das receitas a partir do 

Fundo Petrolífero (FP) não terem sido arrecadadas neste período, à semelhança do 

ocorrido no período homólogo do ano anterior e também o facto do Orçamento do Estado 

de 2013 ter sido aprovado tardiamente. 

A tabela que segue evidencia o panorama geral da receita arrecadada até Março de 2013: 

Tabela 1 – Receita prevista vs. executada 

USD'000

1. Receitas domésticas (2+3) 146,300 29,989 20% 20%

      2. Receitas fiscais 105,760 20,440 19% 20%

      3. Receitas não fiscais 40,540 9,549 24% 18%

4. Receitas de Capital a partir do Fundo de Petróleo 787,000 - 0% 0%

5.T otal de receitas do orçamento do E stado (1+ 4) 933,300 29,989 3% 2%

Fonte : Relatório Execução  Orçamental 1º T  2013/ 1º T 2012, OE 2013

% de 

execução 

 1º T  

 2012

Receita 
Orçamento 

Inicial
Execução

% de 

execução 

 1º T  

 2013

 

Obs:  A Tabela 1 não ref lecte as ret iradas de reservas de saldo dos anos anteriores.  

 

3.1.1 Receita Doméstica 

Constituem Receitas Domésticas as receitas relativas a cobranças de impostos, taxas, 

multas, vendas, entre outras receitas arrecadadas no país. As referidas receitas englobam 

ainda as receitas provenientes das cobranças pelas Instituições Auto Financiadas. 

Em suma, as Receitas Domésticas são classificadas em Receitas Fiscais e Receitas não 

Fiscais. 
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Até ao final do primeiro trimestre de 2013, a Receita Doméstica total atingiu o valor de 

29.989 milhares de USD representando uma taxa de execução de cerca de 20%. O total 

das receitas domésticas deste período cobre 34,4% do total das despesas (87.199 milhares 

de USD) realizadas pelo Fundo Consolidado de Timor-Leste (FCTL) e pelos Fundos 

Especiais. 

 

3.1.1.1 Receita Fiscal 

A maior receita fiscal arrecadada é a relativa aos direitos de consumo com um total de 

6.969 milhares de USD. Por outro lado, a receita fiscal relativa a Imposto Especial de 

Retenção no valor de 2.901 milhares de USD foi cobrada a apenas 11% do previsto, sendo 

este valor muito inferior ao cobrado em idêntico período do ano anterior. 

Importa salientar que até Março de 2013 a receita fiscal cobrada atingiu o valor de 20.440 

milhares de USD que representa 19% do valor estimado, à semelhança do montante 

cobrado no correspondente período do ano anterior. 

Da análise da Declaração 1 – Resumo de Receitas do Relatório de Execução Orçamental 

até ao primeiro trimestre de 2013 verifica-se que a receita da sub-rubrica de Impostos de 

Empregados do Governo foi cobrada a 86%, enquanto a cobrança relativa a sub-rubrica 

Outros Empregados se situou nos 9%.  

Importa salientar que em 2012 a receita relativa a Empregados do Governo não foi objecto 

de inscrição orçamental na referida Declaração mas foi arrecadada.  

Questionado sobre esta matéria, o Ministério das Finanças respondeu que: 

“Isto está relacionado com uma notificação incorrecta em Março de 2013 emitida pelo 

Banco Central, na qual as receitas relativas a outros impostos sobre Rendimentos- 

Vencimentos foram indicadas ao Tesouro como Impostos sobre Rendimentos de 

Vencimentos de Funcionários Governamentais com código de receitas correto no 3° 

Trimestre”. 

Observa-se que foram registados como outros impostos o total de 104 milhares de USD, 

cobradas igualmente sem inscrição orçamental, à semelhança do verificado no mesmo 

período de 2012. 
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3.1.1.2 Receita não Fiscal 

Da análise da Declaração 1 – Resumo de Receitas do Relatório de Execução Orçamental 

até ao primeiro trimestre de 2013 verifica-se que a sub-rubrica RTTL Fees (código 5403) 

não foi objecto de inscrição no Orçamento do Estado e, no entanto, foram registados até 

Marçoum total de 247 milhares de USD destas receitas. 

Relativamente à esta questão o Ministério das Finanças alega que: 

“As taxas da RTTL relacionadas com as receitas em 2012 não foram transferidas pela 

RTTL em 2012 para uma conta do Tesouro Autorizada, apesar de o Tesouro ter instruído a 

RTTL nesse sentido. A RTTL só fez a transferência em 2013. Para a RTTL, esta variação 

não se deve as estimativas incorrectas”. 

No contexto desta resposta não se entende a ultima frase do alegante. 

Segundo a Declaração 1 – Resumo de Receitas do relatório em análise, Verifica-se que não 

foram inscritas as receitas próprias do Instituto de Gestão de Equipamentos (Código 5903) 

e no entanto foram registadas 90 milhares de USD.  

Relacionado com esta matéria, a Vice-Ministra das Finanças afirma que: 

“As projecções de receitas são realizadas utilizado tendências de receitas de anos 

anteriores e recolhendo informações dos ministérios operacionais nos seus planos de 

acção anuais. No caso do Instituto de Gestão de Equipamentos, as tendências dos anos 

anteriores apontaram para receitas inferiores a 20.000 dólares durante os três primeiros 

meses do ano, sendo que durante o mês de Janeiro praticamente não são cobradas 

receitas. O Instituto de Gestão de Equipamentos estimou ainda uma cobrança de receitas 

inferior a 1.000 dólares durante o primeiro trimestre de 2013, uma vez que a maior parte da 

sua maquinaria estava a ser usada para auxílio a situação de desastres naturais. Deste 

modo, as receitas não foram orçamentadas por se prever que iriam ser tão pequenas 

(inferiores a 1.000 dólares)”. 

Observa-se também que relativamente às receitas do SAMES, as mesmas foram previstas 

e no entanto,o relatório não contém informação da sua execução. 

O Ministério das Finanças alegou que: 

“Em 2013 o SAMES já não é uma Agencia Autónoma, passado ao invés a fazer parte do 

Ministério da Saúde. Em virtude disto, todas as despesas do SAMES são indicadas na 

execução Orçamento do Ministerio da Saúde, conforme previsto no reporte da Execução 

Orçamental de Ministérios Operacionais”. 

Ora, a não inclusão no Orçamento do Estado das receitas de todas as entidades implica 

que se inscreva maiores montantes de receitas de capital no Orçamento o que equivale 

dizer que se perspectivará efectuar maiores retiradas do FP para financiar o OE ou, caso 
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contrário, deve-se fazer um esforço para, nestas condições, se conter a despesa dentro dos 

parâmetros orçamentados pelo OE. 

Conforme se pode extrair da Declaração 1 – Resumo da Receita, as receitas das 

instituições autónomas foram cobradas num total de 4.544 milhares de USD (taxa de 

execução de 20%) e representam 15% das receitas domésticas1. 

A receita não fiscal de maior representatividade é a relativa à Venda de Arroz e Juros 

atingindo um valor de 1.834 milhares de USD no primeiro trimestre de 2013 e com uma 

execução de 73% do total estimado no OE de 2013. 

 

3.1.2 Receita de Capital 

Conforme se pode depreender da Tabela 3 do Relatório de Execução Orçamental até ao 

primeiro trimestre de 2013, a Receita de Capital não foi levantado do FP tendo sido utilizada 

para cobrir as despesas, o saldo da conta que transitou do ano de 2012, no montante de 

57.210 milhares de USD. 

Tendo em conta a estimativa inicial, os levantamentos autorizados a serem efectuados no 

FP cobrem cerca de 47,8% do total do Orçamento do Estado de 2013. 

 

3.2 Despesa 

A Lei do Orçamento Geral do Estado aprova “o total de despesas por agrupamentos, 

incluindo as verbas a serem transferidas do Orçamento Geral do Estado para os serviços e 

fundos autónomos (...)”, de acordo com a alínea b) do artigo 2º da referida Lei. 

 

3.2.1 Do Fundo Consolidado de Timor-Leste – FCTL 

O total da despesa executada até ao primeiro trimestre de 2013 através do Fundo 

Consolidado de Timor-Leste foi, segundo o relatório em análise, de 69.602 milhares de USD 

e a taxa de execução foi de apenas 7% tendo sido efectuados adiantamentos no valor de 

                                                           
1
Receitas relativas a cobranças de impostos, taxas, multas, vendas, entre outras receitas arrecadadas no país. 

As referidas receitas englobam ainda as receitas provenientes das cobranças pelas Instituições Auto 
Financiadas. 
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3.646 milhares de USD neste período e considerados pela Direcção Geral do Tesouro como 

Execução e que consta da Tabela 2. 

3.2.1.1 Despesas por Categoria Económica 

Na tabela seguinte evidencia-se o comportamento da execução orçamental das despesas 

do Fundo Consolidado de Timor-Leste, no período compreendido entre 1 de Janeiro e 31 de 

Março de 2013. 

Tabela 2 - Despesa global do FCTL - categoria económica 

USD'000

Designação
Orçamento 

Final 

E xecução 

1º T   2013

P eso 

E xecução

1ºT  2013

T axa 

E xecução 

1ºT  2013

E xecuçã

o 

1º T  2012

T axa 

E xecução 

1ºT  2012

 

V ariação 

homólog

a

Despesas recorrentes 798,598 73,248 100% 9.2% 100,970 15% -27,722

    Salários e vencimentos 160,531 30,548 42% 19.0% 30,031 21% 517

    Bens e serviços 399,082 28,771 39% 7.2% 45,483 13% -16,712

    Transferências 238,985 13,929 19% 5.8% 25,456 13% -11,527

Despesas de Capital 202,095 0 0% 0.0% 3,243 52% -3,243

   Capital menor 49,595 0 0% 0.0% 2,719 6% -2,719

   Capital desenvolvimento 152,500 0 0% 0.0% 524 14% -524

T otal de despesa 1,000,694 73,248 100% 7.3% 104,213 14% -30,965

Fonte :  Tabela 3 e Declaração 2  do Relatório de Excecução Orçamental 1º T 2013/1º T 2012  

As estimativas das despesas do FCTL em 2013 foram de 1.000.694 milhares de USD. A 

execução até Março ascende o valor de 73.248 milhares de USD o que representa uma 

taxa de 7,3% contra os 14% do mesmo período de 2012. No que respeita aos grandes 

agregados das Despesas Recorrentes e das Despesas de Capital, importa salientar que 

enquanto as Despesas de Capital apresentaram uma variação negativa de 3.243 milhares 

de USD, as Despesas Recorrentes diminuíram em 27.722 milhares de USD face ao período 

homólogo anterior. De entre as Despesas Recorrentes e as Despesas de Capital 

executadas, a despesa mais representativa é a relativa à rubrica de Salários e Vencimentos 

correspondendo a 42% do total executado. Da mesma forma, a taxa de execução desta 

mesma rubrica foi de 19%, e diminuiu 2 p.p relativamente ao executado no correspondente 

período do ano anterior. 

De acordo com o relatório do primeiro trimestre, verifica-se que a sub-rubrica de Outros 

Serviços Diversos da rubrica Bens e Serviços (assim como a sub-rubrica de Outros 
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Equipamentos Diversos da rubrica Capital Menor) apresenta um valor significativo em 

termos previsionais, o que não vai ao encontro do princípio da especificação emanando no 

n.º 1 do artigo 7º da LOGF que diz que “o Orçamento do Estado deve especificar 

suficientemente as receitas nele previstas e as despesas nele fixadas”. No entanto, a 

execução destas despesas foi fraca. 

 

3.2.1.1.1 Incongruências nos mapas de despesas 

À semelhança do Relatório de Execução Orçamental até ao Terceiro Trimestre de 2012, 

verifica-se nas várias amostras analisadas que dos mapas de despesas do FCTL anexos ao 

relatório do primeiro trimestre de 2013 constava que o Saldo = Orçamento Final - Despesas em 

Dinheiro - Adiantamentos - Adiantamentos - Obrigações - Compromissos. Isto significa que os 

valores relativos aos “adiantamentos” são registados em duplicado, o que distorce o valor 

do Saldo apresentado de cada serviço/entidade. Ver extracto da figura que segue: 

Figura 1 – Mapa de declaração financeira 

 

 Fonte: Extraído do Relatório de execução Orçamental 1ºT - 2013 pg. 11 

De acordo com a figura, observa-se que do valor 6.874 – (889 + 162 + 281 + 289) = 5.253 

e não 5.091 como é apresentado na figura acima. A diferença entre estes dois valores é de 

162, ou seja, igual ao valor dos adiantamentos que são considerados em duplicado. 

Acrescenta-se ainda que esta situação foi identificada nos mapas dos relatórios trimestrais 

do ano de 2012. Relativamente a esta questão o Ministério das Finanças reconhece ter 

havido um lapso na apresentação dos referidos mapas. 
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3.2.1.2 Despesas por Categoria Orgânica 

O Relatório de Excecução Orçamental até ao primeiro trimestre de 2013 apresenta 

Declarações de Despesas de 35 entidades do Estado e de Dotações para Todo Governo, 

os quais foram sintetizados e traduzidos na Tabela 3: 

Tabela 3 – Despesa do FCTL– categoria orgânica 

Código Designação
Orçamento

Inicial
Orçamento final Variação

Peso

Orçamento 

Final

Execução
Taxa 

Execução

1 Presidência da República 6,874 6,874 0 0.69% 889 12.93%

2 Parlamento Nacional 15,194 15,194 0 1.52% 2,076 13.66%

3 Primeiro Ministro 105,496 105,496 0 10.54% 665 0.63%

4 Vice Primeiro Ministro, Cordenador Dos Assuntos Sociais 1,137 1,137 0 0.11% 105 9.23%

5 Ministério do Estado da Presidência do Conselho dos Ministro 4,318 4,318 0 0.43% 394 9.12%

6 Sec. Est. Conselho dos Ministros 1,314 1,314 0 0.13% 72 5.48%

7 Sec. Est. Assuntos Parlamentares 251 251 0 0.03% 17 6.77%

8 Sec. Est. Comunicação social 1,593 1,593 0 0.16% 53 3.33%

9 Sec. Est. Fortalecimento Institucional 697 697 0 0.07% 21 3.01%

10 Sec. Est. Apoio e Promação do Sector Privado 4,293 4,293 0 0.43% 282 6.57%

11 Sec. Est. Promoção da Igualdade 2,167 2,167 0 0.22% 103 4.75%

12 Sec. Est. Juventude e Desporto 4,815 4,815 0 0.48% 150 3.12%

13 Sec. Est. Formacão Profisional e Emprego 12,953 12,953 0 1.29% 449 3.47%

20 Ministerio dos Negocios Estrangeiros 27,403 27,403 0 2.74% 1,413 5.16%

21 Ministerio da Defesa e seguranca 68,199 68,199 0 6.82% 6,182 9.06%

22 Ministerio das Financas 25,483 25,483 0 2.55% 945 3.71%

23 Dotacões para todo Governo 59,602 59,602 0 5.96% 4,324 7.25%

24 Ministerio da Justica 17,787 17,787 0 1.78% 867 4.87%

25 Ministerio da Saúde 62,058 62,058 0 6.20% 4,312 6.95%

26 Ministerio da Educacão e Cultura 92,008 92,008 0 9.19% 10,496 11.41%

27 Ministerio Estatal 38,228 38,228 0 3.82% 1,042 2.73%

28 Ministerio do Comércio, Industria e do Ambiente 16,982 16,982 0 1.70% 383 2.26%

29 Ministerio da Solidaridade social 148,958 148,958 0 14.89% 13,008 8.73%

30 Ministerio das Obras Públicas 190,821 190,821 0 19.07% 16,436 8.61%

31 Ministerio Dos Transportes e Comunicações 12,359 12,359 0 1.24% 278 2.25%

32 Ministerio da Agricultura e Pescas 25,164 25,164 0 2.51% 1,195 4.75%

33 Ministerio do Turismo 6,288 6,288 0 0.63% 74 1.18%

34 Ministerio do Petróleo e Recursos Minerais 9,301 9,301 0 0.93% 173 1.86%

50 Tribunais 5,737 5,737 0 0.57% 446 7.77%

51 Procuradoria da Republica 4,766 4,766 0 0.48% 282 5.92%

52 Provedoria dos direitos humanos e justica 2,180 2,180 0 0.22% 147 6.74%

53 RTTL 3,199 3,199 0 0.32% 114 3.56%

54 Comissão Nacional das Elicões 6,281 6,281 0 0.63% 118 1.88%

55 Comissão Anti-Corrupcão 1,755 1,755 0 0.18% 101 5.75%

56 Comissão da Funcão Publica 4,129 4,129 0 0.41% 214 5.18%

57 Universidade Timor Loro Sae 10,904 10,904 0 1.09% 813 7.46%

1,000,694 1,000,694 0 100.00% 68,639 6.86%

Fonte:  Relatório Execução Orçamental 1ºT 2013

USD'000

Total despesa
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De acordo com a Declaração 2 - Despesas por Itens - Todo o Governo não foram 

efectuadas alterações orçamentais no período em análise. Tendo por base as declarações 

anexas ao Relatório em análise, as despesas em dinheiro do Fundo Consolidado foram de 

68.639 milhares USD cuja taxa de execução se situou nos 6,86%. No entanto, segundo a 

Declaração 2 - Despesas por Itens - Todo o Governo o total destas despesas é de 69.602 

milhares USD, ou seja, existe uma diferença de 963 milhares de USD. 

Sobre esta diferença o Ministério das Finanças esclareceu que: 

“A diferença diz respeito a transacções em 2013 relacionadas sobretudo com OPTs e 

Cheques devolvidos e anulados que tinham sido emitidos em 2012 e que foram devolvidos 

pelo BCTL em 2013. Estas e outras transcções consideradas em relação a 2012 foram 

colocadas na conta do período anterior até serem plenamente investigadas e corrigidas.  

Não seria correto afixar itens que possam estar relacionados com anos anteriores no 

orçamento para o presente ano do ministério, exepto se estes tiverem indicado 

pagamentos no presente ano. 

Dado que as investigações relacionadas têm de ser feitas em conjunto com a 

reconciliação bancaria, a fim de garantir que não há duplicação de quais quer afixações, a 

investigação e os ajustes relacionados só foram realizados numa altura posterior do ano”. 

Observa-se ainda, através da Tabela 3, que os órgãos com maiores dotações orçamentais 

são: o Ministério das Obras Públicas, com 19,07%, o Ministério da Solidariedade Social, 

com 14,89% e o Gabinete do Primeiro-Ministro com 10,59%. 

Apenas algumas entidades apresentaram execuções acima dos 10%, sendo o Parlamento 

Nacional com uma taxa de execução de 13,66%, a Presidência da República com 12,93% e 

o Ministério da Educação com 11,41%. Por outro lado, o Gabinete do Primeiro-Ministro 

atingiu apenas 0,63% e o Ministério do Turismo com 1,18%.  

As entidades elencadas na Tabela seguinte apresentaram taxas de execução de despesas 

relativas à rubrica Salários e Vencimentos superiores a 25%. 
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Tabela 4 – Relação de órgãos com execuções de despesas de salários e vencimentos 

superiores a 25% no período 

USD'000

Código Designação

Salários e 

Vencimentos 

previstos

Salários e 

Vencimentos 

executados

Taxa 

Execução

1 Presidência da República 581 356 61.27%

2 Parlamento Nacional 4,273 1,141 26.70%

6 Sec. Est. Conselho dos Ministros 159 50 31.45%

30 Ministerio das Obras Públicas 6,441 1,836 28.50%

Fonte:  Relatório Execução Orçamental 1ºT 2013
 

Ora, de acordo com a Circular n.º 002/GMF/2013, de 13 de Março, da Ministra das 

Finanças, que regula a Execução do Orçamento para o ano de 2013, no ponto 2.1 a verba 

libertada às entidades para executar as despesas relativas a Salários e Vencimentos no 

primeiro trimestre é de 25%. Diz ainda a mesma Circular que o Free-balance permite 

controlar este limite estipulado. Ora, segundo a informação constante da Tabela anterior, 

afigura-se que as entidades ali elencadas ultrapassaram este limite, sendo de salientar a 

Presidência da República com 61,27% das despesas com salários e vencimentos 

realizadas no primeiro trimestre. 

A resposta a esta questão o MF disse que: 

“O limite 25% incluído na circular de execução orçamental referida pelo tribunal foi 

introduzido sobretudo para fins de gestão de dinheiro, com vista a garantir que os 

ministérios apresentam os seus pagamentos de forma responsável. Todavia deve também 

ser reconhecido que os pagamentos em questão dizem respeito a salários de empregados 

governamentais, os quais são registados na Base de dados da Comissão da Função 

Pública (CFP). Quando a CFP fornece a listagem de salários, esta representa uma 

autorização para pagar empregados governamentais. Seria injusto para os empregados 

governamentais se os seus salários fossem retidos devidos a questões de gestão de 

dinheiro que não são da sua responsabilidade”. 

Entretanto nos relatórios trimestrais subsequentes do 2º e 3º trimestre verifica-se que foram 

rectificados os valores de despesas com salários e vencimentos registados no primeiro 

trimestre. 

 

3.2.2 Do Fundo das Infra-estruturas – FI 

O Relatório de Execução Orçamental até ao primeiro trimestre de 2013 apresenta a 

execução orçamental de todo o Governo onde se inclui a execução dos Fundos Especiais. 

No relatório apresenta-se informações de receitas e despesas por categoria 
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económica que consolida os três fundos. Todavia, não há referência relativamente aos 

montantes transferidos para o Fundo de Infra-estruturas bem como outras receitas 

arrecadadas, como por exemplo, as retenções de impostos efectuadas pelo FI. Não se 

conhece a informação relativa a: 

 Créditos efectuados na Conta do FI (Receitas de capital a partir do Fundo 

Consolidado); 

 Impostos retidos dos pagamentos efectuados e que devem ser transferidos ao 

Fundo Consolidado; 

 Total de receita registado/recebimentos; e 

 Pagamentos efectuados – base caixa. 

Segundo o artigo 12º do Decreto-Lei n.º 8/2011, de 16 de Março, que Regulamenta o Fundo 

das Infra-Estruturas, “Constituem receitas do Fundo: a) A dotação orçamental atribuída 

anualmente pela Lei que aprova o OGE; b) Outras receitas atribuídas por lei ou por 

contrato”. Ainda segundo o artigo 15º do mesmo Decreto-Lei, “Compete ao Tesouro 

assegurar o registo contabilístico de todas as receitas e despesas do Fundo, de acordo com 

os sistemas de classificação em vigor”.  

O Ministério das Finanças reconhece este facto e alega que para os próximos relatórios 

estas informações de receitas serão tidas em conta. 

O Relatório em análise traz, através da Declaração 5 – Fundo das Infra-estruturas, 

informações do saldo orçamental de 2012, do orçamento alterado, bem como outras 

informações relevantes, como demonstra o resumo constante na tabela que segue: 
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Tabela 5 – Despesa do FI – por Programa 

USD'000

Codigo Programa Saldo 2012(A)
 Orçamento 

final (B)

  Dinheiro 

Concreto 1° T  

2013 (C)

 % Peso  (D)
    % Excução 2013 

(E)=(C/B)

Dinheiro 

concreto 1°t 

2012

(F)

    % Excução 

2012 (G)

797 Agricultura 6,849 7,953 0 0.00% 0.0% 635            6,8%

798 Água e sanitação 10,629 10,098 265 2.15% 2.6% 0            0,0 %

799 Desenvolvimento Urbano e Rural 6,577 6,576 0 0.00% 0.0% 89             1,3%

800 Edificios públicos 39,739 40,668 1,250 10.14% 3.1% 5,124 13,1%

801 Educação 9,734 9,134 208 1.69% 2.3% 53 39,7%

802 Energia eléctrica 1,265 123,667 3,614 29.33% 2.9% 112,078 17,4%

803 Equipamento Informatico 6,042 10,491 459 3.72% 4.4% 1,237 0,0%

804 MDG 104,684 46,263 0 0.00% 0.0% 0 3,3%

805 Saude 3,363 2,041 0 0.00% 0.0% 112 17,0%

806 Segurança e Defesa 8,909 17,599 200 1.62% 1.1% 1,551 0,0%

807 Solidaridade e Social 1,055 1,663 0 0.00% 0.0% 0 0,3%

808 Tasi mane 113,329 139,402 0 0.00% 0.0% 523 8,9%

809 Aeroporto 9,467 8,467 0 0.00% 0.0% 3,238 15,6%

871 Preparação de Desenho e supervisão de novos projectos 19,418 0 0.00% 0.0% - -

872 Estradas 86,129 88,085 3,571 28.98% 4.1% - -

873 Pontes 19,978 18,290 2,755 22.36% 15.1% - -

874 Porto 8,208 10,975 - - - - -
- - - -

Total infrastructure fund 435,957 560,789 12,323 - 2.2% - -

Total infastructure fund loan (ADB) 10,000 10,000

Total infrastructure fund loan (WB) 10,000 10,500

Total infrastructure fund loan (JICA) 3,100 3,088

Total infrastructure fund loan (EXIM BANK) 20,000 20,000

Total despesas fundos das infra-estruturas 479,057 604,377 12,323 100.00% 2.0% 124,640 15,6%

Fonte: Declaração 5 - Relatório Execução Orçamental 1º T 2013/2012, OE 2013/2012  

Depreende-se da informação constante do Orçamento do Estado para 2013 que 92,8% do 

orçamento do Fundo das Infra-estruturas é financiado através de transferências obtidas a 

partir do Fundo  Petrolífero (do ano e do saldo transitado do ano anterior) e o restante 

provém do recurso a empréstimos.  

Comparadas as despesas realizadas pelo FI até ao primeiro trimestre de 2012 com as 

efectuadas durante o mesmo período de 2013, verifica-se uma diminuição significativa de 

valores executados. 

Baseando na informação constante na tabela anterior o total da dotação orçamental para o 

Fundo das Infra-estruturas, incluindo empréstimos, é de 604.377 milhares de USD e de 

560.789 milhares de USD excluindo empréstimos.  

A despesa total executada deste fundo no final do primeiro trimestre foi de apenas 12.323 

milhares de USD, sendo a taxa de execução de 2%, ou seja, uma taxa 

consideravelmente irrisória durante o primeiro trimestre. No entanto, foram assumidos 

compromissos e obrigações equivalentes a 10,3% do Orçamento Inicial. 
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Os principais componentes da despesa foram os Programas das Estradas e Pontes nos 

valores de 3.571 e 2.755 milhares de USD e o Programa da Energia eléctrica com uma 

execução de 3.614 milhares de USD. 

Foi previsto também neste ano no orçamento inicial a execução de projetos cujos 

financiamentos provém de empréstimos no montante de 43.588 milhares de USD  para 

financiar dois projetos: o projecto de transporte e o projecto água e saneamento, que 

haviam sido previstos em 2012 e entretanto não foram executados. 

Comparada a taxa de execução até ao primeiro trimestre de 2012 (15,6%), com a taxa de 

execução do mesmo período de 2013 (2%), verifica-se uma diminuição significativa de 

13,6 p.p. 

Baseando-se nas previsões, os três maiores Programas seriam o do Desenvolvimento Tasi 

Mane (23,%) o de Eletricidade (20,5%) e o das Estradas (14,6%). No entanto, o Programa 

executado com maior peso é o da Energia Elétrica com 29,3% das despesas executadas 

até Março de 2013. A nível geral todos os programas tiveram execuções muito baixas, 

sendo de salientar que vários programas não foram executados, entre os quais, o da 

Agricultura, o do Desenvolvimento Urbano e Rural, o da Saúde, o da Solidariedade Social, o 

do Tasi Mane, o do Aeroporto e o da Preparação do Desenho e Supervisão de novos 

Projectos. 

O Projecto Construção da Ponte Belulik cujo orçamento foi de 2.102 milhares de dólares 

atingiu uma taxa de execução de 90% no período em análise e foram assumidas obrigações 

no valor de 2.652 milhares de dólares, sem cobertura de verba orçamental alocada. O 

mesmo acontece com o Projecto Ponte Baer, com uma taxa de execução de 116% e 

obrigações assumidas de 2.957 milhares de dólares, ou seja, sem cobertura orçamental. 

Sobre esta questão o Ministério das Finanças alega que relativamente ao Projecto do Ponte 

Belulik: 

“O contrato referente à construção da Ponte Belulik foi assinado a 19 de Novembro de 

2011 com um valor contratual total de 5.602.000 dólares. O orçamento total aprovado foi 

2,1 milhões de dólares e o montante total comprometidos durante 2013 foi 4,5 milhões de 

dólares, sendo que o montante desembolsado totalizou 3,4 milhões durante o período. 

Uma vez que o projecto avançou mais rapidamente que o previsto houve lugar a uma 

redistribuição orçamental interna no programa rodoviário, a qual foi reportada ao CAFI 

durante a reunião de Março de 2013. Temos assim que o compromisso inicial de 2,6 

milhões de dólares foi posteriormente aumentado para 3,4 milhões. O projecto foi 

concluído em 2013”.  



 

TRIBUNAL DE RECURSO 
CÂMARA DE CONTAS 

 

21 
 

E no que concerne ao Projecto de Ponte Baer, disse que: 

A situação da construção da Ponte Baer é semelhante. O orçamento total aprovado foi 

0,50 milhões de dólares, para um valor contratual de 6,3 milhões. Durante a 

implementação o projecto avançou mais rapidamente que o previsto, pelo que houve lugar 

a uma redistribuição orçamental interna em Março/Abril de 2013, com o aval do titular do 

projetos e do CAFI. Isto implica que os compromissos orçamentais e a taxa de execução 

ultrapassam o montante alocado para o projecto durante o ano orçamental. A 

implementação do projeto arrancou em Maio de 2011 e foi concluída em Outubro de 2013. 

 

Não se entende as respostas alegadas. 

 

3.2.3 Do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano – FDCH 

 

Conforme foi referido no ponto 3.2.2, o relatório não traz informação relativa aos montantes 

transferidos do FCTL para o Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano bem como as 

outras receitas arrecadadas, como por exemplo, as retenções de impostos efectuadas. 

Assim, não se conhece a informação relativa a: 

 Créditos efectuados na Conta do FDCH (Receitas de Capital a partir do Fundo 

Consolidado); 

 Impostos retidos dos pagamentos efectuados e que devem ser transferidos ao 

Fundo Consolidado; 

 Total de receita registado/recebimentos; e 

 Pagamentos efectuados – base caixa. 

Segundo o artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/2011, de 23 de Março, que Regulamenta o 

Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, “Constituem receitas do Fundo: a) A 

dotação orçamental atribuída anualmente pela Lei que aprova o OGE; b) Outras receitas 

atribuídas por lei ou por contrato”. Ainda no artigo 15º do mesmo Decreto-Lei, , “Compete 

ao Tesouro assegurar o registo contabilístico de todas as receitas e despesas do Fundo, de 

acordo com os sistemas de classificação em vigor”.  

O Relatório da Execução Orçamental até ao primeiro trimestre de 2013 traz, através da 

Declaração 6 – Fundo de Desenvolvimento de Capital Humano, informações do saldo 

orçamental de 2012, do orçamento alterado, bem como outras informações relevantes, 

como demonstra o resumo evidenciado na tabela que segue: 
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Tabela 6 – Despesa do FDCH– por Programa 

USD$'000

Programa Saldo 2012
Orçamento 

Final

Execução 1º 

T 

2013

Peso Execução

Taxa de 

Execução 1º 

T  

2013

Execução 1º 

T

2012

Taxa de 

Execução 1ºT 

2012

Variação 

Taxa 

Execução 

2013/2012

em p.p.

Formação Profissional 1,692 4,843 870 53.2% 17.96% 1,739 17.3% 0.66

Formação Técnica 3,405 3,100 7 0.4% 0.23% 153 14.8% -14.57

Bolsas de Estudo -3,262 23,260 686 42.0% 2.95% 2,352 19.8% -16.85

Outros tipos de Formação 4,403 11,244 72 4.4% 0.64% 504 7.1% -6.46

Fundo Não Afectado (FI) -1,588 - - - 34

Total 4,650 42,447 1,635 100% 3.85% 4,782 15.9% -12.05

Média Execução 5.44% 14.8%

Fonte: Declaração 6 - Relatório Execução Orçamental 1º T 2013/2012, OE 2013/2012

O total da dotação orçamental para o Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano 

previsto no Orçamento do Estado de 2013 foi de 42.447 milhares de USD, dos quais inclui o 

valor de 4.650 milhares de USD que corresponde ao saldo orçamental transitado do ano de 

2012. Segundo a tabela da execução do FDCH acima apresentado, a despesa total deste 

Fundo atingiu os 1.635 milhares de USD, ou seja, 3,85% do fundo alocado de 42.447 

milhares de USD (cuja média da execução dos programas é de 5,44%), enquanto no 

primeiro trimestre de 2012 a taxa de execução foi de 15,9%, (o que perfaz uma diminuição 

de 12,05 p.p.). Isto significa que no período em análise a execução foi fraca quando 

comparada com a execução do período homólogo. 

Observa-se que no Relatório do Primeiro Trimestre de 2013, o programa de maior 

expressão (870 milhares de USD) é o das Formações Profissionais com uma parcela de 

53,2%. A execução mais significativa deve-se ao Sub Programa do Ministério da Justiça 

(Professional training in Criminal, cadastral, audit, majistrates, notary, private advocates, 

translaters and inspectors). Entretanto, a sua execução ainda no primeiro trimestre foi de 

51%. De acordo com o Orçamento de 2013, Livro 6, observa-se que o orçamento aprovado 

para este projecto foi de 1.667 milhares de USD, ao passo que no ano anterior foi de 4.921 

milhares de USD, ou seja, houve uma diminução de 3.254 milhares de USD. 

Verificou-se também que na Declaração 6 – Fundo de Desenvolvimento do Capital 

Humano, que relativamente ao Programa Bolsas de Estudo, a execução no Primeiro 

Trimestre de 2013 do Project for co-funding scholarships in several countries (China, Macau 

and CDU) ultrapassou o total da previsão, ou seja, foi executado sem cobertura e ainda 

foram assumidos outros compromissos. 
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O Ministério das Finanças alega que: 

“Os programas tinham fundos que totalizavam 178.000 dólares (com base na conta do 

“Portal de Transparência Orçamental” ). Todavia pode-se constatar que o orçamento 

executado foi 226.000 dólares. O restante da verba (48.000 dólares) foi retirado dos 

Projetos de Bolsas de Estudos na Índia”. 

Ainda relativamente ao programa Bolsas de Estudo, o Project of strategic scholarship in 

several countries (Thailand, Scotland, England, Australia and Indonésia) e New Portuguese 

languague scholarships são projectos cujas execuções (57 e 210 milhares de USD) foram 

efectuadas igualmente sem previsão orçamental. 

Sobre esta matéria foi dito que: 

“O plano inicial consistia em enviar os alunos para a Índia. Contudo, devido a alguns 

problemas (relacionados com vistos e com o facto de Timor-Leste não possuir embaixada 

na Índia) o Ministerio da Educação optou ao invés por enviar esses alunos para a 

Tailândia. Assim sendo, os fundos que tinham sido alocados para projetos na Índia foram 

usados para financiar os alunos a estudar na Tailândia”. 

No Programa dos Outros Tipos de Formação, 2 projectos foram executados sem cobertura 

orçamental, nomeadamente o projecto do Professional Training of Professores for Higher 

Education and Polytechnics (39 milhares de USD) e o projecto de Qualification and Training 

(1 milhão de USD), considerando o Orçamento final. 

A este propósito o Ministério das Finanças afirma que: 

“Houve problemas técnicos durante o período inicial (o secretariado não tinha códigos de 

atividade para projeto do INFORDEPE “ Formação de Professores Inicial e Continua= 

FICP”). Deste modo o secretariado utilizou o código de actividade (813), que se refere à 

formação Profissionais de Professores de Ensino Superior e Politécnico. Temos assim 

que o montante utilizado para programa do INFORDEPE terá de reverter para os fundos 

alocados ao INFORDEPE”. 

Observa-se da Tabela 6, o valor negativo de 1.588 milhares de USD referente ao saldo de 

2012 com a designação de Fundo não Afectado (FI) e o Relatório não traz justificação deste 

registo, e que em sede de esclarecimento foi dito que: 

“O FDCH recebeu notificações no sentido de colocar estes custos a outros projetos, 

todavia tal não foi feito em 2012. Estes custos foram entretanto identificados e serão 

afixados como ajuste do período 13 em 2013”. 

De acordo com o cruzamento efectuado entre a Declaração 6 – Fundo de Desenvolvimento 

do Capital Humano e a Declaração 2 – Despesas por itens – Todo o Governo constantes do 

Relatório em análise, na Declaração 6 consta o valor de 1.637 milhares de USD relativa a 
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despesas em dinheiro executadas pelo FDCH enquanto na Declaração 2 consta o valor de 

1.584 milhares de USD. Tendo em conta as análises efectuadas, verificou-se: 

 Uma diferença entre as declarações sobre as Obrigações no valor de 952 

milhares de USD (Declaração 2 é de 2.500 milhares de USD e Declaração 6 é 

de 1.548 milhares de USD); 

 Uma diferença entre as declarações sobre os Compromissos no valor de 7 

milhares de USD (Declaração 2 é de 260 milhares de USD e Declaração 6 é de 

253 milhares de USD). 

No que respeita às diferenças respeitantes às obrigações, o Ministério afirma que: 

“Existe uma diferença entre a demonstração 6 e a demonstração 2 relativamente a 

Obrigações. A Demonstração 6 é uma demonstração secundária acedida através do 

FreeBalance, ao passo que a Demonstração 2 é retirada diretamente a partir do Livro-

Mestre. O SIGF foi informado de que o processo de rollup que verifica os montantes em 

vários relatórios gerados para o reporte Trimestral está incompleto e que é necessário 

modificar o programa para garantir que no futuro os saldos correspondem nos relatórios 

trimestrais relativamente às diversas demonstrações. Assim que o programa esteja 

corrigido as obrigações na Demonstração 2 corresponderão ao montante indicado na 

Demonstração 6”. 

Relativamente às diferenças nos valores de compromissos foi dito que: 

“Existe uma diferença entre a demonstração 6 e a demonstração 2 relativamente a 

Compromissos. A Demonstração 6 é uma demonstração secundaria acedida através do 

FreeBalance, ao passo que a Demonstração 2 é retirada diretamente a partir do Livro-

Mestre. 

O SIGF foi informado de que o processo de rollup que verifica os montantes em vários 

relatórios gerados para o reporte Trimestral está incompleto e que é necessário modificar 

o programa para garantir que no futuro os saldos correspondem nos relatórios trimestrais 

relativamente às diversas demonstrações. Assim que o programa esteja corrigido os 

Compromissos na Demonstração 2 corresponderão ao montante indicado na 

Demonstração 6”. 

 

 

3.3 Tesouraria 

Os movimentos efectuados na tesouraria do Estado são apreciados pela Câmara de 

Contas. 

3.3.1 Avanços de Dinheiro 

A tabela que segue ilustra de forma resumida os valores registados nas rubricas de avanços 

de dinheiro efectuados até ao primeiro trimestre do ano de 2013 dos três fundos: 
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Tabela 7 – Avanços de dinheiro - FCTL, FI, FDCH 

USD'000

Adiantamentos

1º T 2012

Adiantamentos

1º T 2013
Obrigações Compromissos

Total

2013

Bens e Serviços 6932 3,646 353 62 4,061

Capital Menor 0 0 - - 0

                                                          

FI { Capital Desenvolvimento   15 0 - - 0

FDCH { Bens e Serviços 379 46 - - 46

Total 7,326 3,692 353 62 4,107

Fonte: Declaração 2 - Relatório Execução Orçamental 1º T 2013

FCTL                                                

Avanços em Dinheiro

 

Observa-se que 3.692 milhares de USD foram registados em adiantamentos enquanto 353 

milhares de USD foram considerados obrigações da sub-rubrica Avanços de dinheiro e 62 

milhares de USD como compromissos do FCTL. Assim, o registo de avanços de dinheiro 

como obrigações e compromissos careceram de esclarecimento por parte do MF, uma vez 

que esses pagamentos são efectuados numa primeira fase e regularizados posteriormente 

e, não tendo verba alocada não estariam sujeitos à cabimentação através dos 

procedimentos de compromissos e obrigações.  

Quanto a esta questão, foi esclarecido que: 

“Os avanços de dinheiro são incluindos sob Compromissos e Obrigações.  

Dado que os avanços não foram gastos, não podem ser apresentados sob despesas de 

dinheiro. Só após os avanços serem liquidados é que os montantes podem ser divulgados 

sob as categorias de alocação de despesas nas quais foram utilizados”. 

Na generalidade verificou-se que o avanço de dinheiro efectivamente realizado diminuiu em 

52,5% em comparação com o período homologo do ano de 2012.  

 

3.4 Receita e Despesa Global 

3.4.1 Perímetro da Consolidação da Conta 

De acordo com a análise do Relatório de Execução Orçamental até ao primeiro trimestre de 

2013, verifica-se que não foram incluídas informações de algumas entidades que compõem 

o universo do Orçamento do Estado. De acordo com a análise efectuada aos Mapas que 

compõem a Declaração 4 – Despesas por Ministérios, verifica-se que o Relatório não 
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apresenta infomação2 sobre a execução orçamental durante o primeiro trimestre relativa a 

grande parte das direcções, unidades, gabinetes e agências dos vários ministérios pagos 

através do Fundo Consolidado, sabendo-se que esses serviços efectuam despesas de 

funcionamento através do regime duodecimal que não precisa que o Orçamento do Estado 

fosse aprovado, tendo o Ministério das Finanças dito que: 

“Tomamos nota do comentário do Tribunal. De futuro serão prestadas informações mais 

detalhadas sobre execução orçamental relativamente a Direcções, unidades e agências”.  

 

3.4.2 Receita vs Despesa 

Na análise que segue evidencia-se de forma resumida as receitas e despesas globais 

executadas até Março de 2013.  

 

Tabela 8 – Receita e despesa global – categoria económica 

Rubrica
Orçamento

Final

Peso

Orçamento 

Final

Execução
Peso

Execução

Taxa 

execução

Receita e Financiamento

  Receita Doméstica 146,300 8.9% 29,989 34.4% 20.5%

  Receita de Capital - Petróleo 787,000 47.8% 0 0.0% 0.0%

  Empréstimo 43,588 2.6% 0 0.0% 0.0%

  Reservas de dinheiro 260,818 15.8% 57,210 65.6% 21.9%

  Saldo 2012 transitado dos fundos especiais 409,812 24.9% - - -

    Total Receita 1,647,519 100.0% 87,199 100.0% 5.3%

Despesa

  Despesas Recorrentes 841,046 51.0% 74,878 85.9% 8.9%

  Despesa Capital Menor 49,595 3.0% 0 0.0% 0.0%

  Despesa Capital Desenvolvimento 756,877 45.9% 12,323 14.1% 1.6%

    Total Despesa 1,647,519 100.0% 87,199 100.0% 5.3%

Peso receita doméstica/despesa 8.9% 34.4%

Fonte: Relatório Execução Orçamental 1ºT 2013, Anexo I do OE 2013

(USD $'000)

 

Obs:Inclui receitas e despesas das instituições auto financiadas, e despesas dos 3 fundos. 

Observa-se que tendo em conta a previsão, 47,8% do total da receita provém do Fundo 

Petrolífero, ao passo que 40,7% (soma de 15,8% e 24,9%) provém da mesma fonte mas 

transitada dos anos anteriores pelo facto da verba não ter sido totalmente executada. 

De acordo com a tabela anterior, verifica-se que 34,4% das despesas executadas foram 

cobertas com receita doméstica e o restante com recurso a reservas de dinheiro. 

                                                           
2
Os mapas não contêm valores de execução das despesas. 
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No cômputo geral a despesa total foi executada em apenas 5,3%, influenciada em parte 

pelo atraso na aprovação do Orçamento do Estado para 2013, enquanto no mesmo período 

do ano anterior a execução foi de 14%. 

A Tabela 3 do Relatório de Execução Orçamental em análise elenca o montante de 57.210 

milhares de USD levantados a partir de reservas de dinheiro. Todavia, verifica-se que foram 

executadas despesas dos dois fundos especiais num total de 13.910 milhares de USD que 

se pressupõe terem sido efectuadas com recurso aos saldos transitados de cada um 

desses fundos especiais e não com recurso às reservas do FCTL. 

Sobre esta matéria o Ministério alega: 

“Sim, o Tribunal tem razão quando diz que os 13,91 milhões de dólares gastos pelo FI e 

pelo FDCH utilizaram saldos disponíveis nas suas contas respectivas no Banco Central. 

Tal como foi reportado nas Demonstrações Financeiras Auditadas de 2012, o FI teve um 

saldo de dinheiro de 460.676 milhões de dólares e o FCDH um saldo de 5,806 milhões. 

Estes montantes foram utilizados pelos fundos no primeiro trimestre”. 

3.4.3 Instituições Auto Financiadas  

Tendo em conta o Anexo III da Lei do Orçamento Geral do Estado de 2013 (Lei n.º 

02/2013, de 1 de Março, as despesas previstas das Instituições indicadas na tabela 

seguinte são suportadas, quase na sua totalidade, com “Financiamento do OGE”. 

A tabela que segue evidencia as receitas arrecadadas e as despesas efectuadas por estas 

entidades até ao primeiro trimestre, comparadas com as estimativas anuais: 

Tabela 9 – Receita vs Despesa - instituições auto financiadas 

USD'000

Financiamento 

OGE

E ntidades Previstas Previstas Executadas Previstas Executadas

ANATL - 1,404 299 21.3% 637 74 11.6%

APORTIL - 3,277 660 20.1% 2,843 41 1.4%

EDTL 96,718 17,868 3,495 19.6% 114,586 14,601 12.7%

IGE 4,235 0 90 - 4,235 199 4.7%

SAMES 550 296 0 0.0% 846 41 4.8%

Total 101,503 22,845 4,544 19.9% 123,147 14,956 12.1%

Fonte:  OE 2013, Relatório Execução Orçamental 1ºT 2013

Receitas Próprias T axa 

E xecução

Receita 

P rópria

T axa

E xecução

Despesa

Despesas 
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Tendo em conta as estimativas, as instituições elencadas na tabela acima financiam o 

Orçamento do Estado com 1.2013 milhares de USD e por outro lado representam 6,2% do 

total do OE. A ANATL, segundo a previsão, consome 45,4% das suas receitas próprias e a 

APORTIL o equivalente a 86,8%. 

OAnexo III da Lei do Orçamento Geral do Estado aponta para um total de Financiamento 

do OGE às instituições auto financiadas de 100.302 milhares de USD. De acordo com a 

informação apresentada na tabela acima o total deste montante previsto a financiar 

ascende os 101.503 milhares de USD. Isto porque no OE foram considerados montantes 

negativos extraídos das receitas próprias da ANATL (Administração de Aeroportos e 

Navegação Aérea de Timor-Leste) e da APORTIL que detinham previsões de receitas 

próprias superiores às suas despesas no valor de 1.201 milhares de USD, fazendo com 

que não haja equilíbrio entre as receitas e despesas previstas. Todavia, esta situação foi 

regularizada no OE de 2014. 

Observa-se que a APORTIL, o IGE e o SAMES tiveram execuções de despesas 

relativamente baixas até ao primeiro trimestre de 2013. 

As receitas arrecadadas pela EDTL (Electricidade de Timor-Leste) e pelo IGE cobrem 

23,9% e 45,2%, respectivamente, das suas despesas recorrentes realizadas como se pode 

ver na tabela abaixo: 

Tabela 10 – Peso de receita executada das instituições auto financiadas na despesa total 

USD'000

EP ANATL 299 74 404.1%

IP APORTIL 660 41 1609.8%

- EDTL 3,495 14,601 23.9%

IP IGE 90 199 45.2%

EP SAMES 0 41 -

Total 4,543 14,956 30.4%

Fonte: Relatório Execução Orçamental 1ºT 2013

Despesa 

executada
P eso 

Rec/Desp

Receita 

executada
T ipo E ntidade

 

No geral, e de acordo com a informação constante da tabela 11, as cinco instituições auto 

financiadas apresentam a nível de execução orçamental, um peso total de 30,4% de 

despesas cobertas pelas suas próprias receitas executadas. 

                                                           
3
Corresponde à receita da ANATL (Receita prevista-Despesa prevista=1.404-637=767 milhares de USD) e da APORTIL 

(Receita prevista-Despesa prevista=3.277-2.843 = 434 milhares de USD), o que perfaz um total de 1.201 milhares de USD. 



 

TRIBUNAL DE RECURSO 
CÂMARA DE CONTAS 

 

29 
 

Apresenta-se a seguir a informação relativa ao peso das receitas próprias destas 

instituições no total da Receita executada até ao primeiro trimestre de 2013: 

Tabela 11 – Peso da receita das instituições auto financiadas no total da receita cobrada 

USD'000

Receitas Domésticas

Receita 

cobrada

1ºT 2013

%

Execução

Receita 

cobrada

1ºT 2012

Var. 1ºT 

2013/1ºT 

2012

%

Receitas Fiscais 20,440 68.2 19,203 6.4

Receitas não Fiscais 5,005 16.7 3,122 60.3

Receitas Instituições Autónomas 4,544 15.2 4,381 3.7

Total 29,989 100.0 26,706 12.3

Fonte :  Relatório Execução Orçamental 1ºT 2013
 

Conforme se pode extrair da tabela anterior, as receitas destas Instituições Auto 

Financiadas representaram, até ao primeiro trimestre em análise, cerca de 15,2% do total 

das receitas domésticas e aumentaram 12,3% relativamente ao mesmo período de 2012, o 

que evidencia uma melhoria na cobrança destas receitas por parte destas entidades: 
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IV. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Face a tudo o que foi exposto no presente relatório cumpre agora elencar as conclusões que se extraem da execução orçamental até ao 

primeiro trimestre de 2013, bem como as respectivas recomendações a serem tidas em conta pelo Ministério das Finanças caso o Parlamento 

assim o entender: 

 

Item Referência Conclusão Recomendação 

 

RECEITA 
 

1 Ponto 3.1.1.1 Não existe coerência entre os valores incritos e os 

valores executados relativos aos impostos dos 

empregados do Governo e de outros empregados. 

Identificar as situações que se encontram na origem 

desta incoerência e proceder à sua correção. 

2 Ponto 3.1.1.2 As receitas da RTTL e do IGE não foram objecto de 

inscrição orçamental. 

Dar cumprimento ao artº 4º da LOGF, na medida em que 

todas as receitas têm de ser inscritas no OE. 

 

DESPESA 

3 Ponto 3.2.1.2 Foi ultrapassado o limite de até 25% de verba estipulado 

pelo MF para ser executado com salários e vencimentos 

no primeiro trimestre de 2013 tendo os mesmos sido 

objectos de rectificação nos relatórios trimestrais 

subsequentes. 

Melhorar a apresentação da informação dos mapas de 

despesas. 
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4 Ponto 3.2.1.2 Persistem incongruências entre as despesas constantes 

nos Mapas de despesas por entidades e a Declaração 2 

– Despesas por Itens, Todo o Governo. 

Melhorar a apresentação da informação dos mapas de 

despesas. 

 

RECEITA E DESPESA GLOBAL 

5 Ponto 3.4.1 O Relatório não contém informação de despesas de 

algumas entidades que compõem o universo do 

Orçamento do Estado. 

Incluir nos Relatórios trimestrais de execução orçamental 

as despesas de todos os serviços e entidades de acordo 

com o art.º 2º da LOGF e respeitando igualmente o 

princípio da universalidade emanado no art.º 4º da 

mesma lei. 

6 Ponto 3.2.2, 

3.2.3 e 3.4.2 

A nível geral todos os programas dos fundos especiais 

tiveram execuções muito baixas e ataxa global de 

execução da despesa foi de apenas 5,3%, influenciado 

sobretudo pela fraca execução do FI. 

Melhorar a execução orçamental da despesa. 

7 Ponto 3.4.2 

 

A Tabela 3 do Relatório de Execução Orçamental até ao 

primeiro trimestre de 2013 não reflecte os montantes de 

saldos transitados utilizados para a execução 

orçamental dos fundos especiais. 

Identificar nos relatórios de execução orçamental de cada 

Fundo todos os recursos disponíveis que foram utilizados 

para a execução das suas despesas. 
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V. DECISÃO 

Pelo exposto, nos termos do n.º 3 do artigo 129º, n.º 3 do artigo 145º e 164.º da CRDTL,  e 

artigo 28º da LOCC, os Juízes do Tribunal de Recurso decidem: 

1 – Aprovar este Relatório de Acompanhamento de Execução Orçamental.  

2 – Que o relatório seja remetido a:  

a) Parlamento Nacional, nos termos das d) e e) do n.º 3 do artigo 95º da CRDTL;  

b) Ministério das Finanças;  

c) Direcção Geral das Finanças do Estado;  

d) Direcção Geral do Tesouro;  

e) Ministério Público, nos termos do artigo 23º da LOCC. 

3 – Que o Relatório seja divulgado no sítio da internet dos Tribunais. 

 

Tribunal de Recurso, 14 de Abril de 2014. 

 

 

Guilhermino da Silva – Presidente e Relator 

 

Deolindo dos Santos 

 

José Luís da Goia 

 


